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Atos Oficiais – Câmara Municipal de Ipatinga 

RESOLUÇÃO N.º 1.280, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

“Regulamenta o Auxílio-Qualificação previsto no 
art.  27-A  da  Lei  Municipal  nº  2.425,  de 28  de 
março  de  2008,  com  redação  dada  pela  Lei 
Municipal nº 5.305, de 22 de maio de 2026.” 

O  POVO  DO  MUNICÍPIO  DE  IPATINGA,  por  seus  representantes  na  Câmara 
Municipal, aprovou, e eu, Presidente, promulgo a seguinte Resolução: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Esta Resolução regulamenta a concessão do Auxílio-Qualificação destinado 

aos servidores efetivos da Câmara Municipal de Ipatinga matriculados em cursos de pós-graduação stricto  
sensu em nível de mestrado e doutorado, nos termos do art. 27-A da Lei Municipal nº 2.425/2008. 

Art. 2º O Auxílio-Qualificação possui natureza estritamente indenizatória, destinando-
se exclusivamente ao custeio de despesas relacionadas à formação acadêmica do servidor. 

§1º O benefício não possui natureza remuneratória, não se incorpora à remuneração 
para qualquer efeito e não integra base de cálculo de vantagens, contribuições previdenciárias ou imposto de  
renda. 

§2º  O  pagamento  do  auxílio  está  condicionado  à  disponibilidade  orçamentária  e 
financeira da Câmara Municipal. 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO 

Art.  3º  Poderá  requerer  o  Auxílio-Qualificação  o  servidor  que  preencher 
cumulativamente os seguintes requisitos: 

I – ser titular de cargo efetivo da Câmara Municipal de Ipatinga; 

II  – possuir,  no mínimo, 03 (três)  anos de efetivo exercício  no serviço público na 
Câmara Municipal de Ipatinga; 

III – encontrar-se em efetivo exercício das atribuições do cargo; 

IV – não estar respondendo a processo administrativo disciplinar; 

V – não ter sofrido penalidade disciplinar nos últimos 02 (dois) anos; 

VI – estar regularmente matriculado em curso de mestrado ou doutorado; 

VII – comprovar a correlação temática do curso com as atribuições do cargo efetivo 
ocupado e/ou com as atividades institucionais da Câmara Municipal. 

Art. 4º O Auxílio-Qualificação será concedido exclusivamente para cursos ofertados 
por instituições devidamente reconhecidas pelo Ministério da Educação – MEC ou que integram acordo de 
cooperação internacional com a participação da Capes-Global/MEC. Parágrafo único. Não serão admitidos 
cursos livres, especializações lato sensu ou cursos sem reconhecimento oficial. 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO DE CONCESSÃO 

Art. 5º O requerimento deverá ser protocolizado junto ao setor de Recursos Humanos, 
instruído com os seguintes documentos: 
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I – comprovante de matrícula atualizado ou Contrato com a Instituição;

II – projeto pedagógico ou ementa do curso; 

III – justificativa da pertinência temática do curso com as atribuições do cargo; 

IV –Termo de Compromisso assinado pelo servidor (anexo); 

Art. 6º Recebido o requerimento, o processo será submetido: 

I – à análise/conferência do setor de Recursos Humanos; 

II  –  à  manifestação  da  Diretoria  de  Contabilidade  quanto  à  disponibilidade 
orçamentária; IV – à análise jurídica da Procuradoria; 

V – à deliberação final da Mesa Diretora. 

CAPÍTULO IV 

DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

Art. 7º Observado o limite máximo de 03 (três) beneficiários simultâneos por exercício 
financeiro, terão prioridade os servidores: 

I – com maior tempo de efetivo exercício na Câmara Municipal; 

II – cujo curso possua maior pertinência com as atividades institucionais; 

III – com melhor avaliação de desempenho funcional, quando houver. 

Parágrafo único. Persistindo empate, terá preferência o servidor de maior idade. 

CAPÍTULO V 

DO VALOR E DO PAGAMENTO 

Art. 8º O valor mensal do Auxílio-Qualificação, limitado ao percentual de até 50% do 
teto previsto no §1º do art. 27-A da Lei nº 2.425/2008. 

Parágrafo Único - O percentual será definido pela Presidência em Portaria. Art. 9º. O 
benefício será devido somente durante o período de duração do curso, observado o limite máximo de: 

I – 24 (vinte e quatro) meses para mestrado; II – 48 (quarenta e oito) meses para 
doutorado. 

CAPÍTULO VI 

DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO 

Art. 10. O servidor beneficiário obriga-se a: 

I – manter frequência e desempenho satisfatórios no curso; 

II – apresentar, anualmente, comprovante de matrícula ou Contrato; 

III – comunicar imediatamente qualquer alteração na situação acadêmica; 

IV – permanecer em efetivo exercício na Câmara Municipal pelo prazo mínimo de 01 
(um) ano após a conclusão do curso; 

V – apresentar cópia do diploma ou certificado de conclusão ao final do curso. 

CAPÍTULO 
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VII DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO 

Art. 11. O benefício será suspenso ou cancelado nas seguintes hipóteses: 

I – trancamento da matrícula; 

II – abandono ou desligamento do curso; 

III – perda do vínculo efetivo; 

IV – afastamento sem remuneração; 

V – descumprimento das obrigações previstas nesta Resolução; 

VI – constatação de irregularidade documental.

CAPÍTULO 

VIII DO RESSARCIMENTO AO ERÁRIO 

Art. 12. O servidor deverá ressarcir integralmente os valores recebidos, atualizados 
monetariamente por índice oficial adotado pelo Município, nas hipóteses previstas no §7º do art. 27-A da Lei nº 
2.425/2008. §1º O ressarcimento poderá ocorrer mediante: 

I – pagamento administrativo; 

II – parcelamento autorizado pela Mesa Diretora; 

III – desconto em folha, observado o limite legal. 

§2º Ficam ressalvadas as hipóteses de aposentadoria por invalidez e falecimento. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 13. Nos termos do § 8º do art. 27-A da Lei Municipal nº 2.425, de 2008, e do art.  
6º  da Lei  Municipal  nº  5.305, de 2026, os servidores que já se encontravam regularmente matriculados e 
cursando pós-graduação “stricto sensu” em 1º de janeiro de 2026 poderão requerer a concessão do benefício. 

Parágrafo único – Os requerimentos relativos aos efeitos retroativos previstos neste 
artigo deverão ser formalizados e instruídos nos termos desta Resolução no prazo decadencial  de até 60  
(sessenta) dias, contados da data de publicação desta Resolução. 

Art. 14 O servidor será liberado com antecedência necessária a data inicial e final do 
período das aulas, em função da distância e tempo para se deslocar até ao local de realização do curso. 

Art.  15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os 
seus efeitos a 1º de janeiro de 2026. 

Câmara Municipal de Ipatinga, data da assinatura. 

Werley Glicério Furbino de Araújo
PRESIDENTE
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ANEXO ÚNICO 

TERMO DE COMPROMISSO DO AUXÍLIO-QUALIFICAÇÃO 

TERMO DE COMPROMISSO Nº ____/2026 

Pelo presente instrumento,  de um lado, a Câmara Municipal  de Ipatinga,  inscrita no CNPJ sob nº  
______________________, com sede na Praça dos Três Poderes, s/nº, Centro, Ipatinga/MG, neste ato 
representada por seu Presidente, doravante denominada CÂMARA MUNICIPAL, e, de outro lado, o(a) 
servidor(a)  _____________________________________,  matrícula  nº  ___________,  ocupante  do 
cargo  efetivo  de  _____________________________________,  doravante  denominado(a) 
BENEFICIÁRIO(A),  resolvem firmar  o  presente  TERMO  DE  COMPROMISSO,  nos  termos  da  Lei 
Municipal  nº  2.425/2008, com redação dada pela  Lei  Municipal  nº  5.305/2026,  e da Resolução nº  
_____/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O  presente  Termo  tem  por  objeto  formalizar  a  concessão  do  Auxílio-Qualificação  ao(à) 
BENEFICIÁRIO(A), destinado ao custeio parcial de despesas relacionadas ao curso de: 

( ) Mestrado ( ) Doutorado 

Curso: _____________________________________________________ 

Instituição de Ensino: __________________________________________ 

Área de Concentração: _________________________________________ 

Período regular do curso: ____________ a ____________ 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) BENEFICIÁRIO(A) 

O(A) BENEFICIÁRIO(A) compromete-se a: 

I – manter vínculo efetivo com a Câmara Municipal de Ipatinga durante a percepção do benefício; 

II – manter matrícula ativa e frequência regular no curso; 

III – apresentar semestralmente: a) comprovante de matrícula atualizado; 

IV  –  comunicar  imediatamente  qualquer  alteração  relacionada:  a)  ao  curso;  b)  à  matrícula;  c)  ao  
afastamento funcional; d) à interrupção, trancamento ou desligamento; 

V – concluir o curso dentro do prazo regulamentar previsto na legislação municipal; 

VI – apresentar cópia do diploma, certificado ou ata de defesa no prazo máximo de 90 (noventa) dias 
após a conclusão do curso; 

VII – permanecer em efetivo exercício na Câmara Municipal de Ipatinga pelo prazo mínimo de 01 (um) 
ano após a conclusão do curso; 

VIII – restituir os valores recebidos nos casos previstos na legislação e neste Termo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO RESSARCIMENTO AO ERÁRIO 
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O(A) BENEFICIÁRIO(A) obriga-se a ressarcir integralmente os valores recebidos a título de Auxílio-
Qualificação, devidamente corrigidos monetariamente pelo  índice oficial  adotado pelo Município,  nas 
seguintes hipóteses: 

I – exoneração a pedido antes do cumprimento do prazo mínimo de permanência previsto neste Termo; 

II – demissão; 

III  –  abandono,  desistência  ou  não  conclusão  do  curso  por  motivo  imputável  ao  servidor;  IV  – 
descumprimento das obrigações previstas na legislação municipal ou na Resolução regulamentadora. 

§1º O ressarcimento poderá ocorrer: 

I – mediante pagamento administrativo; 

II – por parcelamento autorizado pela Mesa Diretora; 

III – por desconto em folha de pagamento, observado o limite legal. 

§2º Ficam ressalvadas as hipóteses de: 

I – aposentadoria por invalidez; 

II – falecimento do servidor. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA NATUREZA DO BENEFÍCIO 

O(A) BENEFICIÁRIO(A) declara ciência de que o Auxílio-Qualificação: 

I – possui natureza estritamente indenizatória; 

II – não se incorpora à remuneração para qualquer efeito; 

III – não gera direito adquirido; 

IV – depende da manutenção dos requisitos legais, regulamentares e orçamentários. 

CLÁUSULA QUINTA 

DA VIGÊNCIA 

O presente Termo vigorará durante o período de concessão do benefício e até o integral cumprimento 
das obrigações assumidas pelo(a) BENEFICIÁRIO(A). 

CLÁUSULA SEXTA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

O(A) BENEFICIÁRIO(A) declara ter pleno conhecimento: 

I – da Lei Municipal nº 2.425/2008; 

II – da Lei Municipal nº 5.305/2026; 

III – da Resolução regulamentadora do Auxílio-Qualificação; 

IV  –  das  consequências  administrativas  e  legais  decorrentes  do  descumprimento  das  obrigações 
assumidas. 

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente Termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Ipatinga/MG, _____ de ___________________ de 2026.
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_________________________________________ 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

_________________________________________
BENEFICIÁRIO(A)

E X P E D I E N T E
ÓRGÃO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA – MINAS GERAIS 
ÓRGÃO GESTOR: Diretoria de Informações Técnicas e Sociais
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